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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIUNA - SP

Estudo Técnico Preliminar 326/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 1786/2026

2. Objeto

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO CONTINUADOS, SEM DEDICAÇÃO DE MÃO DE OBRA EXCLUSIVA DE MANUTENÇÃO
EMERGENCIAL, CORRETIVA E PREVENTIVA DE INSTALAÇÕES PREDIAIS E MOBILIÁRIOS DOS PRÓPRIOS PÚBLICOS DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

3. Descrição da necessidade

O objeto deste estudo é o credenciamento de interessados em prestar serviços não continuados, sem dedicação de mão de obra
exclusiva, de manutenção e reparos de pequeno porte em bens móveis e imóveis sob responsabilidade da Administração Municipal, nos
termos da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 52, de 10 de fevereiro de 2025.
A necessidade desse tipo de contratação surge em virtude de a Administração Pública enfrentar desafios constantes na manutenção e
conservação de seus bens móveis e imóveis, os quais exigem medidas para garantir a funcionalidade e a segurança das instalações.
Assim, é fundamental que a Administração Pública contrate serviços de manutenção e reparos de pequeno porte frente ao desafio de
preservar o patrimônio público, garantindo que os espaços físicos atendam adequadamente às atividades institucionais e ao público
usuário.
Nesse sentido, serviços eventuais e com elevado grau de variabilidade, como pequenos reparos elétricos, hidráulicos, de alvenaria,
pintura, serralheria, carpintaria, manutenção em móveis, eletrodomésticos e equipamentos em geral, entre outros, não justificam a
manutenção de equipes próprias de servidores ou a celebração de contratos de prestação contínua, entretanto, são fundamentais para o
bom funcionamento da máquina administrativa.
Diante desse cenário, a Administração Pública precisa de um modelo de contratação ágil, flexível e econômico, capaz de atender a
demandas pontuais e descentralizadas, sem gerar ônus desnecessários ao erário.

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO JULIANA GUIDI AMADEU

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

Conforme descrito na norma que regulamenta a matéria, o rito procedimental para contratações no âmbito da plataforma de negócios
públicos difere dos modelos tradicionais de contratações públicas. Trata-se de uma contratação inovadora. Essa distinção decorre da
necessidade de adaptar etapas e procedimentos para viabilizar a operacionalização das contratações dentro da plataforma de negócios,
tornando o processo mais ágil e acessível aos fornecedores interessados, de acordo com o disposto a seguir:

Art. 10. O procedimento de contratação será composto das seguintes etapas:

I - preparatória;

II - da divulgação do edital;

III - do registro da demanda;
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IV - da seleção;

V - da habilitação; e

VI - da contratação e pagamento.

Parágrafo único. As etapas do procedimento de contratação I e II serão realizadas pelo Órgão
Administrador e as etapas III, IV, V e VI pelo Órgão Comprador.

(...)

Art. 14. O edital deverá ser adaptado para atender os procedimentos de contratação previstos
nesta Instrução Normativa.

De acordo com as etapas acima listadas, a fase preparatória do procedimento de contratação e a divulgação do Edital será conduzida
pelo Órgão Administrador. O edital será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e na plataforma da
Administração Municipal, permitindo a inscrição contínua de fornecedores interessados.
O Órgão Comprador cadastrará sua demanda preenchendo um formulário de criação de oportunidades, e, após a verificação da reserva
orçamentária, publicará a demanda na plataforma, dando início ao processo de seleção de fornecedores.
A seleção ocorrerá por meio de rodízio de fornecedores a partir da publicação da demanda, conforme critérios estabelecidos no edital e
pelo Órgão Comprador.
Ao final do processo, o órgão comprador deverá registrar na plataforma a sinalização da realização ou não dos serviços contratados e a
realização do pagamento. Deverá registrar, também, descumprimento das regras ou prazos estipulados na norma que regulamente a
matéria que poderá levar à suspensão das transações do órgão comprador até a devida regularização.
Os demais aspectos acerca do procedimento serão descritos nos tópicos seguintes deste instrumento e no Edital do Credenciamento.

6. Levantamento de Mercado

Considerando a necessidade de a Administração Pública por manutenção e reparos de pequeno porte em bens móveis e imóveis sob
responsabilidade dos Órgãos Compradores, torna-se essencial a adoção de uma solução que assegure eficiência e economicidade a esse
processo.
A Lei nº 14.133/2021 trouxe avanços nesse sentido, possibilitando diferentes formas de contratação, dentre as quais se destacam as
soluções listadas abaixo:

Solução 1 – realização de licitação

A licitação é o procedimento administrativo formal adotado pela Administração Pública para selecionar a proposta mais vantajosa para a
contratação de bens, serviços e obras, garantindo isonomia, competitividade e economicidade.
Conforme a Lei nº 14.133/2021, a licitação é a regra geral para contratações públicas, devendo ser utilizada sempre que for possível
garantir a competitividade e vantajosidade. No entanto, a própria lei prevê exceções, como inexigibilidade e procedimentos auxiliares,
dentre os quais se destaca o credenciamento.

Análise da solução 1

A licitação, conforme prevista na Lei nº 14.133/2021, é o procedimento padrão para a contratação de bens e serviços pela Administração
Pública. Porém, no caso específico da contratação para serviços de manutenção e reparos de pequeno porte, a licitação apresenta
diversas limitações que tornam sua utilização menos eficiente ou até mesmo, viável.
A principal limitação está relacionada ao fato de os serviços em questão reunirem características de mercado fluido, uma vez que os
preços podem sofrer variações constantes devido a fatores regionais, como oferta e demanda local, sazonais, tributos, custos logísticos,
de insumos e mão de obra, conforme definido pelo art. 79 da Lei nº 14.133/2021,
Assim, o mecanismo de estabilização de preços por meio da utilização de Ata de Registro de Preços mostra-se ineficaz nesse contexto
mercadológico específico, uma vez que pode acarretar a elevação dos valores praticados ou mesmo fomentar comportamentos
oportunistas. Isso ocorre porque os licitantes, ao submeterem suas propostas, tendem a incorporar margens adicionais para cobrir
eventuais riscos, particularidades do processo, encargos burocráticos e a volatilidade da demanda ao longo da vigência do contrato. Tal
dinâmica pode resultar em distorções, aumentando a probabilidade de seleção adversa e comprometendo a eficiência, economicidade e a
equidade do processo licitatório.
Outra alternativa seria a licitação para contratação de mão de obra continuada, com fornecimento de insumos, para a prestação desses
serviços. No entanto, esse modelo apresenta altos custos operacionais, pois os contratos com dedicação exclusiva incluem encargos
trabalhistas e administrativos, o que torna o valor dos serviços mais oneroso. Além disso, a adoção da terceirização contínua só se
justifica quando há necessidade de prestação de serviço em larga escala e de maneira ininterrupta, o que não é o caso dos serviços de
pequeno porte e de manutenção eventual.
Assim, considerando que um dos objetivos da licitação é assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais
vantajoso para a Administração Pública, a presente solução não é indicada para a demanda em questão.

Solução 2 – procedimento auxiliar de credenciamento
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O credenciamento é o processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar
serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto
quando convocados.
De acordo com o Artigo 74 da Lei 14.133/2021, inciso IV, é inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos
de objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento.
O artigo 79 da lei supramencionada, regulamentado pelo Decreto nº 11.878/2024, destaca que o credenciamento poderá ser adotado nas
seguintes hipóteses de contratação:

I. paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em
condições padronizadas;

II. com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação;

III- em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de contratação inviabiliza a
seleção do fornecedor por meio de processo de licitação.

Acrescente-se que a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (ACÓRDÃO 2977/2021 - PLENÁRIO), por seu turno, considera o
credenciamento:

"legítimo quando a administração planeja a realização de múltiplas contratações de um mesmo
tipo de objeto, em determinado período, e demonstra que a opção por dispor da maior rede
possível de fornecedores para contratação direta, sob condições uniformes e pré-definidas, é a
única viável ou é mais vantajosa do que as alternativas sob avaliação para atendimento das
finalidades almejadas, tais como licitação única ou múltiplas licitações, obrigando-se a contratar
todos os interessados que satisfaçam os requisitos de habilitação, sem exclusão, e que venham a
ser selecionados segundo procedimento objetivo e impessoal, a serem remunerados na forma
estipulada no edital, aplicável igualmente a todas as contratações."

Análise da solução 2

O credenciamento se trata de um procedimento auxiliar à contratação por inexigibilidade de licitação adequado às hipóteses em que a
Administração necessita contratar com um número indefinido de aptos a prestar um serviço ou fornecer um bem, conforme inciso IV do
art. 74 da Lei nº 14.133/2021.
A necessidade de adequação aos mercados fluidos, pois os preços de serviços de pequenos reparos, como manutenção predial, elétrica,
hidráulica e pintura variam consideravelmente entre regiões. O credenciamento poderá ser estruturado em uma plataforma digital,
estando de acordo com o artigo 7º, § 3º do Decreto nº 11.878/2024, no qual afirma que para a busca do objeto com melhores condições
de preço nas contratações em mercados fluidos, será fornecida, quando for possível, solução tecnológica que permita a integração dos
sistemas gerenciadores e interface aos sistemas dos fornecedores.
Neste sentido, cabe destacar que tabelas de referência como SINAPI e ORSE seriam suficientes para precificação dos serviços a serem
contratados, considerando tanto a limitação do escopo dos serviços demandados como a natureza variável dos preços em mercados
fluidos. Ademais, os preços dos serviços podem variar de acordo com a demanda, a sazonalidade e os custos regionais de insumos e
logística.
Assim, a imposição de valores fixos baseados em um padrão nacional pode viabilizar contratações em determinadas regiões,
estimulando a participação de prestadores de serviço locais.
O credenciamento com a utilização de um sistema, não necessita ter sua demanda informada previamente, ou seja, o quantitativo do
serviço a ser demandado será apresentado apenas quando as demandas surgirem, ou seja, no decorrer do credenciamento, possibilitando
uma espécie de sistema , o qual se apresenta como uma modelagem de framework aberto, mais eficiente para o atendimentojust-in-time
as demandas da Administração, de acordo com o Parecer nº 0004/2024/CGEST/CGU/AGU.

Conclusões

Entende-se que a melhor solução é o credenciamento, por ser uma solução menos burocrática, com menor rigidez processual, e que
apresenta elementos essenciais como flexibilidade e agilidade nas contratações, fundamentais para atender à necessidade elencada de
maneira eficiente, afastar riscos e minorar assimetrias de informação sem prejuízos à publicidade e isonomia no âmbito do processo.
Demais disso, o credenciamento possibilitará solucionar demandas para pequenos serviços, simplificar o processo de contratação de
serviços, aprimorar o processo de contratação de pequeno valor, bem como proporcionar o fomento da economia com a distribuição de
renda para os microempreendedores inclusive, evitando a concentração de mercado e proporcionando o favorecimento de um ambiente
competitivo.
Assim, considerando todos esses fatores, a solução 2 - credenciamento se mostra a solução mais eficiente para a contratação da
prestação de serviços de manutenção e reparos, pois combina flexibilidade, economicidade, inclusão e adaptação às variações do
mercado, aspectos fundamentais para garantir uma contratação pública mais eficiente e acessível, estando diretamente alinhado com o
objetivo do incentivo à inovação e o desenvolvimento nacional sustentável (Art.11, inciso IV da Lei 14.133/2021).
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7. Descrição da solução como um todo

A solução escolhida para atendimento da demanda neste estudo é a contratação para a prestação de serviços não continuados de
manutenção e reparos de pequeno porte em bens móveis e imóveis da Administração Pública por meio de credenciamento, conforme
previsto no artigo 79 da Lei nº 14.133/2021 e regulamentado pelo Decreto nº 11.878/2024. Tal procedimento auxiliar permite que todos
os interessados que atendam aos requisitos estabelecidos sejam inscritos e estejam aptos para serem contratados sempre que houver
demanda.
O credenciamento será estruturado em uma plataforma digital unificada, plataforma de negócios públicos, gerenciada pelo Governo
Federal, permitindo que órgãos da Administração Pública Municipal acessem e contratem os inscritos de forma otimizada.
Esse modelo inovador visa garantir celeridade, economicidade, inclusão social e adequação à variação dos preços nos mercados fluidos,
promovendo a participação de pequenos empreendedores formais na execução de serviços essenciais para a administração de forma
ampla e isonômica.

Da contratação dos serviços

A presente demanda classifica-se como serviços não continuados, sem dedicação de mão de obra exclusiva, a serem prestados conforme
a necessidade da Administração Pública.
O valor máximo para cada solicitação de serviço deverá obedecer ao limite estabelecido no artigo 95, §2º, da Lei nº 14.133/2021,
conforme estabelecido neste instrumento.
A autorização para a realização de contratos verbais, até o limite estipulado, pressupõe uma ampliação da liberdade contratual,
acompanhada da redução do formalismo processual. Seria incoerente admitir que a permissão para celebrar contratos de forma verbal se
restringisse à mera substituição do instrumento escrito, preservando, ao mesmo tempo, todo o rigor formal inerente ao processo de
contratação, incluindo os requisitos da fase de planejamento e, em certa medida, os procedimentos de seleção do fornecedor.
Tendo em vista o dispêndio de tempo, recursos materiais e esforços humanos envolvidos na fase preparatória de uma contratação
pública, a simples substituição de uma nota de empenho ou de um instrumento equivalente pela formalidade verbal contribuiria de
maneira insignificante para a redução de custos e de formalismos.
Nesse contexto, é plausível afirmar que o processo de contratação poderia se tornar mais oneroso que o próprio objeto contratado.
Então, admite-se a hipótese de não elaboração de tais documentos em algumas circunstâncias. O contrato verbal se aplica, justamente
para evitar maior dispêndio de recursos processuais em despesas de valor pouco significativo. A desnecessidade de tais documentos e
mesmo de um contrato por escrito incrementam a discricionariedade administrativa na escolha do fornecedor.
Em virtude dos valores envolvidos e da fundamentação legal pertinente, os serviços decorrentes do presente credenciamento poderão ser
contratados de forma verbal. Alternativamente, caso o órgão comprador julgue necessário, poderá optar pela utilização do Termo de
Ciência e Concordância, anexo ao edital, como instrumento formalizador da contratação.

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Tendo em vista a solução implementada, que prevê a inserção das oportunidades de negócio em plataforma digital, os quantitativos
referentes a cada serviço demandado no âmbito deste estudo serão definidos exclusivamente por cada frente de serviço gerada quando
apresentada a demanda.

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 400.000,00

Do valor da contratação

Determinar o valor total da contratação para o credenciamento será feito em função do valor anual previsto para as despesas com as
características dos serviços do presente documento. Justifica-se a não realização de pesquisa de preços no credenciamento para
prestação de serviços não continuados de manutenção e reparos de pequeno porte em virtude de não haver uma quantidade estimada de
serviços a serem contratados pelos entes públicos.
O presente credenciamento poderá ser utilizado por órgãos do Município, incluídas as empresas públicas, as sociedades de economia
mista e suas subsidiárias, aos serviços sociais autônomos e às entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos públicos por
meio de convênio ou instrumentos congêneres.
Como se trata de um procedimento auxiliar de contratação voltado para mercados fluidos, que possui como premissa a variação de
preços conforme a região e a demanda, a fixação prévia de valores seria inadequada e poderia gerar distorções nos custos dos serviços.
Além disso, o credenciamento não constitui um contrato de fornecimento em que a Administração se compromete com volumes
definidos de serviços, mas sim um cadastro aberto de prestadores que poderão ser chamados conforme a necessidade. Dessa forma, não
há como estimar previamente um volume de contratações que sirva de base para um levantamento de preços tradicional.
Outro aspecto relevante é que o credenciamento permite a aceitação de preços dinâmicos, conforme destacado no Parecer nº 0004/2024
/CGEST/CGU/AGU, o que significa que os valores dos serviços podem ser ajustados de acordo com a realidade do mercado no
momento da contratação, respeitando os princípios do interesse público, da economicidade e vantajosidade.
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Da estimativa de preços realizada pelo órgão comprador

De acordo com a norma que regulamenta a matéria, ao Órgão Comprador é exigida a definição da estimativa de preços, podendo esta
ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa.
No momento da criação da oportunidade de negócio, a pesquisa de preços, a ser conduzida pelo Órgão Comprador, poderá, na falta de
normativo específica, pautar-se pelas diretrizes estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021.

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Um dos princípios a serem atendidos pela Administração nas contratações públicas é a do parcelamento do objeto, quando for
tecnicamente viável e economicamente vantajoso, conforme disposto na alínea "b" do inc. V do art. 40 da Lei nº 14.133/2021.
Considerando que a necessidade a ser atendida é a prestação de serviços não continuados e sem dedicação de mão de obra exclusiva de
manutenção e reparos de pequeno porte em bens móveis e imóveis sob responsabilidade da Administração Pública, podendo ser
prestados inclusive por MEI’ s, entende-se pela viabilidade tanto do parcelamento dos serviços quanto pela multiplicidade de
profissionais a serem contratados.

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

O credenciamento derivado deste estudo possui correlação e/ou interdependência com processos de contratação dos órgãos
compradores, os quais deverão observar as regras contidas no Edital de Credenciamento.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Para o exercício de 2026, as despesas relacionadas ao objeto em questão estão contempladas no Plano de Contratações Anual de 2026
(PCA 2026) da Prefeitura do Município de Jaguariúna publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) em 17/12/2025
com os dados a seguir:

Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIÚNA

UASG 986595

Id do item no PCA 1494

Categoria do Item Serviço

Identificador da Futura Contratação -

Nome da Futura Contratação -

Catálogo Utilizado Catálogo do compras.gov.br

Classificação do Catálogo Serviço

Código da Classificação Superior (Classe
/Grupo)

545

Nome da Classificação Superior (Classe
/Grupo)

TIPOS ESPECIAIS DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO
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Código do PDM do Item -

Nome do PDM do Item -

Código do Item 1627

Descrição do Item Manutenção / Reforma Predial

Unidade de Fornecimento SERVIÇO

Quantidade Estimada 21

Valor Unitário Estimado (R$) R$ 52.928,52

Valor Total Estimado (R$) R$ 1.111.499,01

Valor orçamentário estimado para o 
exercício (R$)

R$ 1.111.499,01

Data Desejada 01/09/2026

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

O resultado esperado na contratação de serviços de manutenção de instalações prediais e de mobiliários inclui a disponibilidade 
operacional dos ativos, a redução de falhas e custos, a garantia da qualidade do produto/serviço, o prolongamento da vida útil dos 
equipamentos e, consequentemente, a maior confiabilidade e produtividade geral da empresa. 
Resultados para Manutenção Preventiva:

Redução de falhas inesperadas: Ao realizar intervenções proativas, minimizam-se os desgastes excessivos e a probabilidade de 
paragens não planeadas. 
Otimização do desempenho dos ativos: Os equipamentos funcionam em condições ideais, o que contribui para a qualidade do 
que é produzido. 

Resultados para Manutenção Preditiva/Baseada em Condições:
Monitoramento constante: Permite identificar problemas em estágio inicial, antes que causem paragens.
Intervenções cirúrgicas: As ações corretivas são feitas apenas quando necessário, evitando reparos desnecessários e otimizando 
o uso de peças e recursos. 

Manutenção Corretiva (Planejada):
Minimização de impactos: A correção de falhas é feita dentro de um planeamento, reduzindo o tempo de imobilização e os 
custos associados a reparações de emergência.

14. Providências a serem Adotadas

As providências a serem adotadas previamente à celebração das contratações decorrentes do presente credenciamento ficarão sob a
responsabilidade da Administração Municipal.
Adequações físicas, treinamentos de pessoal, desmobilizações e a organização das estruturas de trabalho são alguns exemplos de
medidas que podem ser implementadas como condição prévia à formalização das contratações oriundas deste procedimento auxiliar.
Quanto à infraestrutura logística a Administração Municipal deverá prover os devidos acessos aos fornecedores, de modo que a mesma
possa executar satisfatoriamente os serviços com definição do horário de execução dos mesmos, local de armazenamento de insumos,
forma de acesso de colaboradores etc.
Quanto a infraestrutura de espaço físico a unidade onde haverá interferência possui estruturas para higiene e alimentação como também
instalações elétricas e hidráulicas para a de vida execução dos serviços como também salas para realização de documentação técnica por
parte da gestão contratual dos fornecedores cabendo as mesmas acordarem aos respectivos gestores das unidades os locais e restrições
de seus usos.
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Não se verificou necessidade de adequação de mobiliários e efeitos ambientais de considerável relevância na contratação pretendida fora
o exposto.
Toda e qualquer necessidade que a Contratada venha a levantar que não fora prevista pela Engenharia da Prefeitura do Município de
Jaguariúna, a mesma deverá relatar na Ata de Reunião Inicial no período da emissão da Ordem de Início dos Serviços e no Relatório
Diário de Atividades com ciência da Fiscalização para a devida tomada de providências.
Após a abertura do credenciamento e a efetiva prestação do serviço, cada Órgão Comprador deverá designar os agentes responsáveis
pela fiscalização e gestão dos serviços.
Recomenda-se que a fiscalização atente para a legislação trabalhista, ambiental, de segurança no trabalho, bem como para as normas
regulamentadoras pertinentes ao exercício de cada atividade, conforme o caso.

15. Possíveis Impactos Ambientais

Será levado em consideração os requisitos ambientais para execução dos serviços.
Primeiramente uma análise visual do terreno para verificação de existência de espécies nativas. Se o terreno apresenta erosão ou
assoreamento de possíveis cursos d’agua locais. As atividades que deverão ser monitoradas no decorrer da execução da obra deverão
seguir as diretrizes de sustentabilidades ambiental:

Emissão e propagação de ruídos;
Emissões de materiais particulados / poeiras;
Sinalização dos serviços / obra;
Saúde e segurança do ocupacional / usos de EPI’ s / Treinamento ambiental;
Passivos ambientais / áreas contaminadas;
Erosões e assoreamento dos cursos d’ água locais;
Resíduos sólidos / efluentes líquidos; e
Resíduos da construção civil e de demolições

Deverá ser tratado e previsto no Termo de Referência e no edital o destino final adequado dos resíduos, ou seja, observando normas
operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

A declaração da viabilidade da contratação tem por base o presente estudo técnico preliminar e está fundamentada pelas justificativas da
solução escolhida e pelos benefícios relacionados no presente artefato.
Assim, considerando o exposto, entende-se que o credenciamento por meio da plataforma de negócios públicos se configura econômica
e tecnicamente VIÁVEL.
Salienta-se que documentos adicionais futuros que possam demandar ajustes no Estudo Técnico Preliminar constarão nos autos do
processo administrativo.
Por fim, informa-se que o presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado pelos integrantes da equipe de planejamento da contratação,
em harmonia com o disposto na INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES Nº 58, DE 8 DE AGOSTO DE 2022.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

JOSE EMYGDIO DE OLIVEIRA NETO
Membro da Equipe de Planejamento

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


8 de 8

 

 

NICOLAS MENEGON VOLPATO
Membro da Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

EDUARDO RAMOS MEIRA
Membro da Equipe de Planejamento

 

 

Despacho: CIENTE e de ACORDO.

 

 

 

 

JULIANA GUIDI AMADEU
Secretária de Educação
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